
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.493.069 - PR (2014/0059533-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ANTÔNIO MARTINS 
RECORRENTE : BENEDITO CABRAL 
RECORRENTE : ELIAS DE OLIVEIRA 
RECORRENTE : FÁTIMA PAULINA DE CASTRO 
RECORRENTE : GUILHERMINA LUZIA CARDOSO DE MESQUITA 
RECORRENTE : GUIOMAR CORREIA NAVAS 
RECORRENTE : INES LUCIA DOS SANTOS 
RECORRENTE : MARIA DE LOURDES BASSO VIEIRA 
RECORRENTE : MARIA PEREIRA DE AZEVEDO 
RECORRENTE : ROSA MARIA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS 
RECORRIDO : FEDERAL DE SEGUROS S/A 
ADVOGADOS : SIBELE SENA CAMPELO 

 LEILA MARCIA MACIEL NEVES 
INTERES.  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. SÚMULA 126/STJ. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. FUNDO DE COMPENSAÇÃO 
DE VARIAÇÕES SALARIAIS.
1. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, 
do art. 105 da Constituição Federal.
2. Além disso, é impossível o confronto dos acórdãos trazidos como paradigmas, 
sem que se especifique a lei contrariada pelo julgado recorrido.
3. Com relação à violação das Súmulas, o STJ possui entendimento de que 
Súmula não se enquadra no conceito de lei federal, o que inviabiliza sua discussão 
na via excepcional. 
4. Em obiter dictum acrescento que no julgamento dos EDcl nos EDcl no REsp 
1.091.393/SC, submetido à sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do 
CPC), firmou-se no STJ o entendimento de que, nas ações envolvendo seguros 
de mútuo no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação - SFH, a Caixa 
Econômica Federal poderá ingressar na lide como assistente simples, 
deslocando-se a competência para a Justiça Federal, desde que o contrato tenha 
sido celebrado entre 2.12.1988 a 29.12.2009 e esteja vinculado ao Fundo de 
Compensação de Variações Salariais - FCVS (apólices públicas, ramo 66), bem 
como haja demonstração de que a reserva técnica do Fundo de Equalização de 
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Sinistralidade da Apólice - Fesa seja insuficiente para o pagamento da 
indenização securitária, havendo risco concreto de comprometimento do FCVS 
(EDcl nos EDcl no REsp 1.091.363/SC, Rel. p/ acórdão Min. Nancy Andrighi, 
DJe de 14.12.2012).
5. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de maio de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECORRENTE : ANTÔNIO MARTINS 
RECORRENTE : BENEDITO CABRAL 
RECORRENTE : ELIAS DE OLIVEIRA 
RECORRENTE : FÁTIMA PAULINA DE CASTRO 
RECORRENTE : GUILHERMINA LUZIA CARDOSO DE MESQUITA 
RECORRENTE : GUIOMAR CORREIA NAVAS 
RECORRENTE : INES LUCIA DOS SANTOS 
RECORRENTE : MARIA DE LOURDES BASSO VIEIRA 
RECORRENTE : MARIA PEREIRA DE AZEVEDO 
RECORRENTE : ROSA MARIA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS 
RECORRIDO : FEDERAL DE SEGUROS S/A 
ADVOGADOS : SIBELE SENA CAMPELO 
   LEILA MARCIA MACIEL NEVES 
INTERES.  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná assim ementado (fl. 

606, e-STJ): 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU SEGUI MENTO AO RECURSO DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. INEXISTÊNCIA DE FUNDAMENTOS PARA 
DESCONSTITUIR DECISÃO MONOCRÁTICA. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

Não houve interposição de Embargos de Declaração.

Os recorrentes alegam, além de divergência jurisprudencial, violação da Súmula 

150 do STJ. Afirmam que a CEF somente terá interesse no feito nas hipóteses em que o 

FCVS for utilizado (fl. 620, e-STJ).

Aduzem que a CEF não deve integrar a lide que envolva discussão acerca do 

seguro habitacional (fl. 624, e-STJ).
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Contrarrazões apresentadas às fls. 846-858, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.493.069 - PR (2014/0059533-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.3.2016.

A irresignação não merece acolhida.

Inicialmente, cabe ressaltar que a apontada divergência deve ser comprovada, 

cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 

confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a 

transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 

realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação 

legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 

único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base 

na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal. 

Confiram-se os precedentes:

 TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE ÁGUA E DE 
SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS NS. 282 E 283 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO-CONFIGURADO. 

(...) 
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não 

atendidos os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, 
do RISTJ. 4. Recurso especial não-conhecido. (REsp 649.084/RJ; Rel. Min. João 
Otávio de Noronha; DJ de 15/8/2005).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMISSIBILIDADE. SEGURO DE AERONAVE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA E REEXAME DE 
PROVA. SÚMULAS Nº 5 E Nº 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA SIMILITUDE FÁTICA.

(...)
2. A divergência jurisprudencial, nos termos do art. 541, parágrafo 

único, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração, 
esta, em qualquer caso, com a transcrição dos julgados que configurem o dissídio, 
a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações, o que não restou evidenciado na espécie.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp  1007376/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
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BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 20/08/2013).

Além disso,  é impossível o confronto dos acórdãos trazidos como paradigmas, 

sem que se especifique a lei contrariada pelo julgado recorrido. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. VALOR INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. ANÁLISE DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

(...)
2. O recurso especial fundado na divergência jurisprudencial exige, 

além da indicação dos dispositivos legais violados, a observância do contido nos 
arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 255, §§ 1º e 2º, do 
RISTJ, sob pena de não conhecimento do recurso.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 443.743/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 28/02/2014). 

PROCESSUAL CIVIL. ART. 739-A, § 5º, DO CPC. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. NÃO ALEGADA 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 

(...)
3. É entendimento assente nesta Corte de que a ausência de 

prequestionamento obsta o conhecimento do recurso também pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, haja vista a impossibilidade de confronto dos acórdãos 
trazidos como paradigmas, com tese não enfrentada pelo julgado recorrido.

 Agravo regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 247140/PR, Relator Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 13/12/2012).

 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 
211/STJ. RECURSO QUE NÃO APONTA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. 

(...)
3. Mesmo nas hipóteses de recurso especial interposto com fulcro 

na alínea c do permissivo constitucional, é imprescindível o prequestionamento da 
matéria para viabilizar o acesso à instância extraordinária. 

(...)
Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 177.426/BA, Relator Min. Mauro Campbell 

Marques, SEGUNDA TURMA , DJe 9/8/2012).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ACIDENTE EM RODOVIA 
FEDERAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. DANO MORAL. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF.

(...)
2. Não obstante, no caso concreto, o recorrente não realizou o 

necessário cotejo analítico, bem como deixou de indicar os dispositivos legais 
supostamente violados pelo acórdão a quo, indispensável para a demonstração da 
divergência, razão pela qual incide o óbice previsto na Súmula 284/STF. 
Precedentes do STJ.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 306.717/PB, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 22/05/2013).

Com relação à violação das Súmulas, o STJ possui entendimento de que 

Súmula não se enquadra no conceito de lei federal, o que inviabiliza sua discussão na via 

excepcional. Cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE RESOLUÇÃO.  DESCABIMENTO.  
REEXAME DE FATOS. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS.  INADMISSIBILIDADE.

1. A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre 
violação de súmula, de dispositivo constitucional ou de qualquer ato normativo que 
não se enquadre no conceito de lei federal, conforme disposto no art. 105, III, "a" 
da CF/88.

2. O reexame de fatos e a interpretação de cláusulas contratuais 
em recurso especial são inadmissíveis.

3. Agravo não provido.
(AgRg no AREsp  328.205/RJ, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA,  DJe 30/08/2013).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. FALTA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL INTERPRETADO 
DIVERGENTEMENTE. SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DA SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS ACÓRDÃOS 
CONFRONTADOS. INEXISTÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
VIOLAÇÃO DE SÚMULA. DESCABIMENTO. DECISÃO MANTIDA.

(...)
2. É descabida a interposição de recurso especial contra violação 

de súmula, pois esta não se enquadra no conceito de lei federal.
(EDcl no AgRg no AREsp 284.501/MG, Rel. Ministro ANTONIO 
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CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe 13/08/2013).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL - AÇÃO MONITÓRIA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO (ART. 544, 
DO CPC). INCONFORMISMO DA PARTE AUTORA.

(...)
2. Não cabe recurso especial fundado em alegação de violação à 

súmula, por não se enquadrar no conceito de lei federal.
3. Não houve a demonstração do dissenso interpretativo que se 

restringiu à simples transcrição de ementas, sem efetuar o cotejo analítico entre 
os julgados.

4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 
qual se nega provimento.

(EDcl no AREsp 256.955/MG, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, DJe 15/08/2013).

O Tribunal gaúcho consignou (fl. 608, e-STJ):

Em relação à apreciação do recente julgado do Superior Tribunal 
de Justiça, que determina a necessidade de comprovação de comprometimento do 
FCVS para determinação de competência da Justiça Federal, é importante 
ressaltar que os documentos de fls. 447/474 bem como os de fls. 517/521 indicam 
tal comprometimento por parte dos contratos o que em si já justifica a remessa a 
Justiça Federal para que esta decida se há interesse jurídico da CEF, conforme 
dispõe a súmula 150 do STJ.

Em obiter dictum acrescento que no julgamento dos EDcl nos EDcl no REsp 

1.091.393/SC, submetido à sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), 

firmou-se no STJ o entendimento de que, nas ações envolvendo seguros de mútuo no âmbito 

do Sistema Financeiro de Habitação - SFH, a Caixa Econômica Federal poderá ingressar na 

lide como assistente simples, deslocando-se a competência para a Justiça Federal, desde que 

o contrato tenha sido celebrado entre 2.12.1988 a 29.12.2009 e esteja vinculado ao Fundo de 

Compensação de Variações Salariais - FCVS (apólices públicas, ramo 66), bem como haja 

demonstração de que a reserva técnica do Fundo de Equalização de Sinistralidade da Apólice 

- Fesa seja insuficiente para o pagamento da indenização securitária, havendo risco concreto 

de comprometimento do FCVS (EDcl nos EDcl no REsp 1.091.363/SC, Rel. p/ acórdão Min. 

Documento: 1508538 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/05/2016 Página  8 de 5



 
 

 

Nancy Andrighi, DJe de 14.12.2012). A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO 
HABITACIONAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL. INTERESSE. RECURSO REPETITIVO. APLICAÇÃO. MULTA.

1. No julgamento dos EDcl nos EDcl no REsp 1.091.393/SC, 
submetido à sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), firmou-se 
no STJ o entendimento de que, nas ações envolvendo seguros de mútuo no âmbito 
do Sistema Financeiro de Habitação - SFH, a Caixa Econômica Federal poderá 
ingressar na lide como assistente simples, deslocando-se a competência para a 
Justiça Federal, desde que o contrato tenha sido celebrado entre 2.12.1988 a 
29.12.2009 e esteja vinculado ao Fundo de Compensação de Variações Salariais - 
FCVS (apólices públicas, ramo 66), bem como haja demonstração de que a 
reserva técnica do Fundo de Equalização de Sinistralidade da Apólice - Fesa seja 
insuficiente para o pagamento da indenização securitária, havendo risco concreto 
de comprometimento do FCVS (EDcl nos EDcl no REsp 1.091.363/SC, Rel. p/ 
acórdão Min. Nancy Andrighi, DJe de 14.12.2012).

2. O recurso interposto contra decisum proferido com espeque em 
Recursos Repetitivos dá ensejo a aplicação de multa.

3. Agravo Regimental não provido, com aplicação de multa de 2% 
sobre o valor da causa, devidamente atualizado, nos termos do art. 557, § 2º, do 
CPC.

(AgRg no AREsp 608.491/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 04/08/2015).

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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Secretária
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTÔNIO MARTINS
RECORRENTE : BENEDITO CABRAL
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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